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Atividades da Assespro Nacional 

A Federação Assespro assinou carta conjunta com os 17 setores da economia manifestando 

preocupação com as negociações em torno do imbróglio da Lei n.º 14.784/2023 (desoneração 

da folha de pagamento). A carta expressa apoio aos esforços do Legislativo e Executivo, mas 

destaca que a insegurança financeira resultante está causando problemas para as empresas 

dos setores. Nesse sentido, foi solicitado ao Presidente do Congresso, senador Rodrigo 

Pacheco (PSD/MG) encaminhamento ao Supremo tribunal Federal (STF), de informe sobre a 

continuidade do diálogo institucional e a necessidade de prorrogação do prazo para 

implementar o acordo político em agosto. Reforçam ainda que a prorrogação é crucial para a 

previsibilidade financeira das empresas, proteção de empregos e implementação ordenada do 

acordo.  

Na mesma linha, após conversa com o Presidente da Federação, Christian Tadeu, o Senador 

Izalci Lucas (PL/DF) apresentou manifestação defendendo a política de desoneração da folha 
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de pagamentos e o adiamento da proposta, além de questionar o impacto orçamentário 

apresentado pelo Ministro da Fazenda, Fernando Haddad. Ainda, argumentou pela criação de 

uma política de desoneração completa de todos os segmentos.  

 

Proteção de Dados 
 

➢ ANPD publica regulamento sobre a atuação do encarregado de proteção de dados. Foi 

publicada, no Diário Oficial da União (DOU) de quarta-feira (17), a Resolução ANPD n° 

18/2024, que aprova o regulamento sobre a atuação do encarregado pelo tratamento de 

dados pessoais. A medida cria normas complementares referentes à indicação, definição, 

atribuições e atuação do encarregado pelo tratamento de dados, conforme a LGPD. Nesse 

sentido, o normativo estabelece que a indicação do encarregado deve ser formalizada por meio 

de um documento escrito, datado e assinado, que deve ser apresentado à Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados (ANPD) quando solicitado. 

 

5G no Brasil 
 

➢ Internet 5G é autorizada para mais de 1,2 mil municípios no primeiro semestre. Mais de 

1.200 municípios brasileiros estão cada vez mais perto da implementação do sinal de 

telefonia móvel 5G, de acordo com a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). A 

expectativa é de que a cobertura nas cidades aumente nos próximos meses com o 

acompanhamento da entidade reguladora. Em junho, foi anunciado que as operadoras que 

adquiriram lotes na faixa de 3,5 GHz poderão solicitar o licenciamento e ativação de estações 

de 5G em mais 168 municípios, encerrando o balanço semestral. O ministro das 

Comunicações, Juscelino Filho, tem buscado agilizar o processo de implantação do sinal 

em todo o país em parceria com a Anatel e as empresas de telefonia móvel. Com informações de: 

Agência Brasil 

 

Segurança Cibernética 
 

➢ Esperidião Amin destaca audiência pública sobre segurança cibernética. O senador 

Esperidião Amin (PP-SC) enfatizou em sua fala durante audiência pública da Subcomissão 

de Defesa Cibernética sobre a urgência da criação de uma agência nacional de segurança 

digital no Brasil diante do aumento dos riscos internacionais em segurança cibernética. Amin, 

presidente do colegiado, citou dados do Fórum Econômico Mundial que indicam que os 

crimes cibernéticos já afetam mais de 10% do PIB dos países do Ocidente. Segundo o 

senador, o país sofreu mais de 100 bilhões de ataques cibernéticos em 2022, e em 2023, 

apesar de menos numerosos, os ataques tornaram-se mais sofisticados, totalizando cerca de 

70 bilhões de investidas que afetaram a economia e a sociedade brasileira. Amin ressaltou 

a necessidade de uma estrutura eficaz para a defesa cibernética no país e se comprometeu 

a contribuir na construção desse arcabouço até o final do ano, diante do desafio expressivo 

que se apresenta. Com informações de: Agência Senado 
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Propriedade Intelectual 
 

➢ Agência Espacial Brasileira publica Política de Propriedade Intelectual. A Agência 

Espacial Brasileira (AEB) estabeleceu a Política de Propriedade Intelectual, por meio da 

Portaria AEB/MCTI nº 1.520/2024, com o objetivo de gerenciar, explorar, transferir e 

fomentar a propriedade intelectual do órgão. A nova política prevê a valorização e 

contabilização de invenções, marcas, programas de computador e outros ativos intelectuais, 

adotando métodos reconhecidos para esse fim. A Portaria estabelece diretrizes como a 

preferência por licenciamentos não exclusivos, a transferência de tecnologia e o 

licenciamento exclusivo em situações de interesse público. Além disso, a medida institui 

critérios para conceder bolsas e auxílios destinados à gestão da propriedade intelectual, 

visando promover o desenvolvimento, proteção e utilização do conhecimento produzido pela 

AEB. A resolução de disputas relacionadas à exploração da propriedade intelectual ficará a 

cargo da Procuradoria Federal da AEB e, se necessário, da Câmara de Conciliação e 

Arbitragem da Administração Federal. A Portaria entrará em vigor em 30 de agosto de 2024. 

 

Inteligência Artificial 
 

➢ PL de IA terá de ser votado na CTIA, do Senado, até o dia 15 de setembro. O presidente 

do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, prorrogou a Comissão Temporária sobre Inteligência 

Artificial (CTIA) até 15 de setembro, rejeitando o pedido do presidente da CTIA, senador 

Carlos Viana, de estender o prazo até dezembro. Pacheco afirmou que o tema da inteligência 

artificial é de grande relevância e que é fundamental que o Senado tome uma decisão sobre 

o projeto após um intenso debate na comissão. A decisão foi formalizada nesta quarta-feira 

(17), após um requerimento assinado, que adiaria o encerramento do colegiado. Com isso, 

Pacheco optou por um prazo de 60 dias, em vez dos 90 solicitados por Viana, que deixou 

claro que não tinha pressa em votar e defendeu a deliberação do tema somente após as 

eleições municipais. A CTIA terá mais tempo para analisar a proposta, que foi amplamente 

discutida por juristas e participantes da comissão especial, antes de tomar uma decisão final. 
Com informações de: Abranet 

 

➢ Justiça traça os primeiros limites ao uso de inteligência artificial nas eleições 

municipais e pune deepfake. A Justiça Eleitoral está agindo para coibir o uso irregular de 

inteligência artificial (IA) na pré-campanha das eleições municipais, determinando multas e 

remoção de conteúdos em casos de deepfakes. Juízes de diversos tribunais regionais 

eleitorais já aplicaram medidas para frear a disseminação de informações falsas manipuladas 

por meio de IA, seguindo as diretrizes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que proíbe 

explicitamente o uso de deepfake. A presidente da Corte, Cármen Lúcia, tem destacado a 

importância do tema e busca estabelecer limites para o uso da tecnologia durante as eleições. 

No entanto, ainda existem divergências sobre a melhor abordagem para lidar com esses 

conteúdos, ressaltando a complexidade do desafio de garantir a lisura do processo eleitoral 

diante do avanço tecnológico. Com informações de: O Globo 
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➢ 78% acreditam que IA é “força do bem” no mercado de trabalho. Uma pesquisa da 

Thomson Reuters revelou que a maioria dos profissionais acredita que a inteligência artificial 

será uma ferramenta benéfica para o mercado de trabalho, sendo vista como uma força 

positiva e transformadora por 77% dos entrevistados. De acordo com o relatório “Futuro dos 

Profissionais”, esse otimismo está relacionado ao potencial da inteligência artificial em 

aumentar a produtividade, com a possibilidade de reduzir os fluxos de trabalho e economizar 

12 horas semanais. A perspectiva é que nos próximos 5 anos a IA terá um impacto 

significativo e positivo, impulsionando mudanças e melhorias no ambiente de trabalho. Com 

informações de: Poder 360 

 

Inclusão Digital 
 

➢ BID aprova US$ 100 milhões para financiar banda larga e Fust no Brasil. O Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), em parceria com o Ministério das Comunicações 

(MCom), aprovou um empréstimo de US$ 100 milhões para a ampliação de redes de banda 

larga fixa em pequenas cidades brasileiras, beneficiando aproximadamente 2,5 milhões de 

pessoas. O projeto, que será financiado pelo Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações (Fust), tem como objetivo facilitar a tomada de recursos por Prestadoras 

de Pequeno Porte (PPPs) que irão investir em infraestrutura de internet em municípios com 

menos de 30 mil habitantes, com foco especial nas comunidades quilombolas. Com informações 

de: Teletime 

 

➢ PL que prevê licenciamento simplificado para redes em rodovias tem relator designado. 

O deputado Baleia Rossi (MDB/SP) foi designado relator do PL 2037/2024 (licenciamento 

ambiental simplificado para implementação de redes de telecomunicações em rodovias) na 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS), tendo sido aberto, 

ainda, prazo para oferecimento de emendas ao projeto – o qual deverá se estender até 14 

de agosto. Após análise da CMADS, o projeto passa ainda pelo crivo da Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). Caso aprovado, a matéria será remetida ao 

Senado Federal – salvo interposição de recurso para deliberação anterior pelo Plenário da 

Câmara dos Deputados. 

 

Infraestrutura 
 

➢ Aneel pauta regulamento de postes para reunião na próxima semana. A Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) adiou para o dia 23 de julho a discussão do novo 

regulamento de compartilhamento de postes entre os setores de energia e telecomunicações, 

após prorrogar o período de vista solicitado pelo diretor-geral Sandoval Feitosa. Esta 

decisão pode estender o debate até o mês de setembro, embora a deliberação possa ser 

antecipada. Desde outubro de 2023, a Aneel trava a discussão sobre o assunto, enquanto a 

Anatel já aprovou uma versão das regras no ano passado, aguardando a aprovação das duas 

agências. Uma nova proposta da reguladora de energia foi apresentada em maio, pedindo a 
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vista que foi concedida, porém o cenário da discussão tem passado por mudanças desde 

então. Com informações de: Teletime 

 

Educação 
 

➢ MEC estabelece parâmetros para conexão Wi-Fi nas escolas de educação básica. A 

Resolução CE/ENEC n°3/2024, publicada nesta semana, determinou os padrões 

recomendados para a conexão de internet sem fio nas escolas de educação básica. O 

objetivo é garantir a disponibilidade de uma rede interna Wi-Fi de qualidade, abrangendo 

desde a distribuição de sinal para cobertura total do ambiente escolar até a segurança digital 

adequada ao ambiente estudantil. Além disso, a medida inclui o monitoramento, atendimento 

e manutenção do serviço, exigindo a instalação de equipamentos como roteador/firewall, 

Switch de distribuição e Pontos de Acesso cabeados.  

 

Mídias Sociais 
 

➢ Lula discutirá proposta do governo para regular big techs. O presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva pediu nesta terça-feira que o Congresso Nacional trate com prioridade a 

regulamentação das plataformas digitais. Lula destacou que pretende se reunir com o ministro 

da Justiça, Ricardo Lewandowski, para debater a possibilidade de o governo encaminhar 

uma proposta aos parlamentares. Em entrevista à TV Record, Lula defendeu a urgência na 

regulação, argumentando que as empresas de tecnologia não pagam impostos no Brasil e 

lucram com a disseminação do ódio. O presidente ressaltou a importância de uma decisão 

rápida e mencionou a possibilidade de apresentar um novo projeto ao Congresso, além do já 

existente (PL 2630/2020). Questionado sobre a forma de tramitação da proposta, Lula não 

descartou a possibilidade de ser por meio de Medida Provisória, destacando a importância 

de discutir com o Congresso Nacional a melhor abordagem para a situação. Com informações de: 

Tele Síntese 

 

Governo Digital 
 

➢ MCom publica Política de Governança de Dados. O Ministério das Comunicações (MCom) 

aprovou, nesta semana, a Política de Governança de Dados para aumentar efetividade na 

gestão de informações. A Resolução MCom nº 27/2024, visa transformar dados em 

informações valiosas e minimizar riscos operacionais, priorizando o reconhecimento, 

integridade, consistência, precisão e relevância dos dados. A política se estende a todas as 

instâncias organizacionais do MCOM, com princípios voltados para alinhar a gestão de dados 

aos objetivos estratégicos da instituição. A conformidade, mitigação de riscos, 

interoperabilidade, privacidade, proteção, confiança, segurança, qualidade e 

integridade dos dados também são pilares da nova política. A implementação contará com 

uma estrutura composta por diversos órgãos e os curadores de dados serão os responsáveis 
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por garantir o cumprimento das diretrizes estabelecidas. A Resolução entrará em vigor uma 

semana após a sua publicação. 

 

PD&I 
 

➢ Programa de aceleração de startups do governo abre inscrições. Os programas de 

aceleração de startups InovAtiva Brasil e InovAtiva de Impacto Socioambiental já estão 

com as inscrições abertas para o 2º semestre. Empreendedores interessados em participar 

podem se inscrever de forma gratuita pelo site até o dia 5 de agosto. O InovAtiva Brasil irá 

escolher até 200 negócios de todo o país, que podem estar em diferentes fases de 

desenvolvimento. Já o InovAtiva de Impacto Socioambiental, voltado para empresas com 

propósito de causar impacto social ou ambiental positivo, selecionará até 80 startups. As 

iniciativas buscam impulsionar o desenvolvimento de negócios inovadores no cenário 

tecnológico brasileiro, oferecendo mentoria, capacitação e networking para os participantes. 
Com informações de: Poder 360 

 

➢ MCTI investe R$ 23 milhões para construir projeto nacional de blockchain. Com 

investimento de R$ 23 milhões do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), o 

Projeto Ilíada busca impulsionar o uso da tecnologia blockchain no Brasil. A iniciativa 

promove a abertura de uma chamada pública para selecionar grupos de trabalho que irão 

desenvolver estudos e pesquisas visando a evolução de funcionalidades e tecnologias para 

testbeds de redes blockchain. Cada grupo selecionado receberá um aporte financeiro de R$ 

132 mil para custear despesas com pessoal e terá a responsabilidade de criar soluções 

inovadoras para o desenvolvimento de novos produtos com base nessa tecnologia. As 

inscrições para participar do projeto podem ser realizadas até o dia 25 de julho por meio de 

um link disponibilizado para interessados. Com informações de: Convergência Digital 

 
➢ MDIC quer apresentar nova versão de plano industrial em agosto. O MDIC (Ministério da 

Indústria, Desenvolvimento e Comércio Exterior) quer anunciar até agosto uma nova versão 

do projeto de política industrial do governo, denominado NIB (Nova Indústria Brasil). 

Apresentado em janeiro, foi recebido com críticas do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 

e ceticismo do setor. A nova versão, que já foi concluída e está sendo apresentada aos 

ministros envolvidos, terá metas mais claras e sistema de monitoramento de eficiência, a ser 

desenvolvido pela ABDI (Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial), das 6 missões 

estabelecidas no projeto. Com informações de: Poder 360 

 

Economia & Tributário 
 

➢ Comissão do Senado cria grupo de trabalho para discutir regulamentação da tributária. 

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado criou um Grupo de Trabalho para 

acompanhar a regulamentação da reforma tributária, sem poder de interferência no relatório 

do senador Eduardo Braga (MDB-AM). O grupo, liderado pelo senador Izalci Lucas (PL-

DF), terá a função de analisar o projeto de lei complementar apresentado na Câmara dos 
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Deputados e apresentar emendas ao relator, que decidirá se as aceita ou não. Audiências 

públicas serão realizadas para embasar as sugestões de alterações ao projeto, seguindo o 

mesmo modelo utilizado durante a tramitação da PEC da reforma tributária. Com informações de: O 

Estado de S. Paulo 

 

➢ Lira anuncia para agosto a votação do segundo projeto que regulamenta a reforma 

tributária. O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira, anunciou que o segundo 

projeto de regulamentação da reforma tributária será votado em agosto, após o recesso 

parlamentar. Lira afirmou que o texto está pronto para ser votado, após ampla discussão no 

grupo de trabalho responsável pela proposta. Em entrevista à CNN Brasil, Lira comentou 

sobre a inclusão das proteínas de origem animal na cesta básica, isenta de impostos, durante 

a votação do primeiro projeto de regulamentação da reforma. Ele ressaltou que não é contra 

o benefício para o setor, mas destacou a importância de avaliar o impacto dessa inclusão no 

aumento da alíquota do imposto, buscando sempre o melhor para todos os brasileiros. Com 

informações de: Agência Câmara 

 

➢ STF prorroga até setembro prazo de suspensão da desoneração da folha. O ministro 

Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiu prorrogar a suspensão do 

processo que discute a desoneração de impostos sobre a folha de pagamento de 17 setores 

da economia e determinados municípios até 2027. A prorrogação, solicitada pelo Senado 

Federal e pela Advocacia-Geral da União (AGU), visa permitir que o governo federal e 

parlamentares finalizem as negociações em busca de um acordo envolvendo a compensação 

financeira da União pela desoneração dos setores. Na tarde de terça (16), o presidente do 

Senado, Rodrigo Pacheco, anunciou o adiamento da votação da proposta sobre a 

compensação das perdas. Com informações de: Agência Brasil  

 

➢ Projeto sobre desoneração só será votado com consenso, diz Pacheco. O presidente do 

Senado, Rodrigo Pacheco, adiou a votação da proposta de desoneração da folha de 

pagamento de 17 setores da economia, aguardando consenso entre Congresso Nacional e 

Poder Executivo sobre compensação financeira. A medida estava prevista para ser discutida 

nesta quarta-feira, mas foi retirada da pauta, com Pacheco garantindo que a proposta será 

incluída assim que houver acordo. A Advocacia-Geral da União e a Advocacia-Geral do 

Senado apresentaram petição ao STF pedindo prorrogação do prazo dado pelo ministro 

Cristiano Zanin para suspensão do processo de desoneração, atendido por Edson Fachin, 

estendendo o prazo até 11 de setembro. Pacheco agradeceu a Fachin pela decisão sensível, 

que permitirá mais tempo para estabelecer o consenso entre Legislativo e Executivo sobre a 

fonte de compensação da desoneração. Com informações de: Agência Brasil 

 

➢ Alta do CSLL completa valor necessário para desoneração. O ministro das Relações 

Institucionais, Alexandre Padilha, afirmou que o aumento de até 1 ponto percentual na 

alíquota da CSLL das empresas só será aplicado se outras fontes de receita não conseguirem 

financiar a totalidade da renúncia fiscal para desonerar a folha de pagamento de setores e 

municípios. O governo pretendia votar o tema ainda esta semana, antes do início do recesso 

legislativo, com o objetivo de compensar a desoneração. Com informações de: Poder 360 
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➢ Sob pressão, entidades pedem mais prazo para cautelar da desoneração da folha. 

Entidades do setor de tecnologia juntam-se a outros 16 setores em pedido de prorrogação da 

Desoneração da Folha de Pagamento ao presidente do Senado. As entidades alegam que a 

decisão do Ministro do STF pode afetar postos de trabalho e comprometer a implementação 

do acordo político. Com informações de: Convergência Digital 

 

➢ Receita isenta cobrança de Cide, PIS e Cofins na nuvem, mas insiste em cobrar 

royalties no software. A Receita Federal decidiu isentar os softwares em nuvem do 

pagamento de Cide, PIS e Cofins, após o entendimento da Coordenação-Geral de 

Tributação sobre a Consulta 177. Segundo a decisão, não há transferência de tecnologia na 

compra de um software na nuvem, o que gerou avanços, mas a cobrança de royalties ainda 

é um ponto de divergência entre a Associação Brasileira de Software e a Receita. Manoel 

dos Santos, diretor jurídico da ABES, reconhece a evolução na postura da receita, mas 

ressalta que ainda há questões graves a serem discutidas em relação ao pagamento de 

direitos de distribuição e comercialização de softwares. Com informações de: Convergência Digital 

 

➢ CGU diz que ricos se apropriam mais do Simples Nacional. Um estudo realizado pela 

CGU em parceria com o IPEA revelou que as renúncias tributárias indiretas do Simples 

Nacional, considerado o maior gasto tributário do Brasil, beneficiam de maneira desigual a 

população, favorecendo os mais ricos em detrimento dos mais pobres. Conforme os dados, 

os 10% mais ricos do país se apropriam mais dos benefícios fiscais do Simples Nacional do 

que os 40% mais pobres, reforçando a regressividade do sistema. Em relação aos gastos 

tributários, as famílias mais abastadas receberam cerca de R$ 2.074,71, enquanto as famílias 

mais carentes receberam apenas R$ 443,27. Além disso, o estudo apontou que em 29 dos 

36 setores analisados, os 10% mais ricos se beneficiaram de forma significativa do gasto 

tributário. A CGU destacou que uma possível alteração na alíquota do Simples poderia gerar 

uma arrecadação adicional majoritariamente proveniente dos mais ricos em setores como 

academias, hotéis, espetáculos, agências de viagens, joias, seguros e educação, entre 

outros. Com informações de: Telesíntese 

 

➢ Senado arquiva projeto que dispõe sobre o funcionamento do FNDCT. A Comissão de 

Assuntos Econômicos (CAE) aprovou o parecer apresentado pelo senador Izalci Lucas 

(PL/DF) pelo arquivamento do PL 5078/2019 (funcionamento do FNDCT). O relator 

argumentou que legislação em teor semelhante já foi aprovada pela Casa. Uma vez que a 

decisão Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) foi de 

igual natureza, a matéria, que tramitava sob regime de decisão terminativa, será arquivada.  

 

➢ Regulamentação das Bets atrai interesse de empresas de tecnologia. Com a sanção da 

Lei 14.790/2023 pelo presidente Lula em janeiro deste ano, as apostas esportivas on-line, 

conhecidas como Bets, passam a ter novas regulamentações que incluem a presença em 

território nacional, cumprimento de requisitos técnicos e de segurança cibernética, 

atendimento aos apostadores e ouvidoria, prevenção à lavagem de dinheiro, entre outras 

responsabilidades. O mercado de apostas esportivas no Brasil estaria movimentando cerca 

de R$ 100 bilhões anualmente, segundo relatório da XP divulgado no mesmo mês, com um 

faturamento de R$ 13 bilhões somente no último ano. Diante desse cenário, as casas de 
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apostas despertam interesse de empresas de tecnologia, que veem na regulamentação uma 

oportunidade de controle e governança em um mercado de alto volume financeiro e grande 

número de apostadores interessados. “A regulamentação vem justamente para fazer o 

controle, e a governança de todo esse volume de dinheiro e volume de pessoas interessadas 

em apostar”, afirma Danilo Barsotti, CTO da idwall. Com informações de: TI Inside 

 

Ambiental 
 

➢ Embalagens: publicada Portaria que regula habilitação de entidades gestoras. 

Publicada no Diário Oficial da União de segunda (15), a Portaria GM/MMA n° 1.102/2024 

regulamenta dispositivos do Decreto n° 11.413/2023, para estabelecer no âmbito dos 

sistemas de logística reversa de embalagens em geral, os critérios de habilitação das 

entidades gestoras e os parâmetros a serem observados por elas no desempenho de 

suas atribuições. Destaca-se a previsão de que, a existência de entidades gestoras, não 

isenta fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de suas obrigações em 

sistemas de logística reversa.  

 
➢  Projeto que cria Taxonomia Ambiental e Social tem relator atribuído na CDE. O PL 

2838/2022 (Taxonomia Ambiental e Social), agora sob relatoria do deputado Alceu Moreira 
(MDB-RS), aguarda apresentação do parecer para deliberação pela Comissão de 
Desenvolvimento Econômico (CDE). De autoria do deputado Zé Silva (SD-MG), o projeto visa 
criar a Taxonomia Ambiental e Social, um sistema estruturado para avaliar e classificar o 
impacto ambiental e social de atividades econômicas, infraestrutura e tecnologias. Após 
deliberação pela CDE, o projeto seguirá para as Comissões de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (CMADS), de Finanças e Tributação (CFT), e de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC). Se aprovado, será encaminhado ao Senado Federal – 
salvo interposição de recurso para deliberação anterior pelo Plenário da Câmara dos 
Deputados. 

 

Internacional 
 

➢ Lula volta a pedir conclusão do acordo com UE. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

ressaltou, em evento ao lado do presidente da Itália, Sergio Mattarella, a importância da 

formalização do acordo entre Mercosul e União Europeia. Lula reiterou que a conclusão do 

acordo depende de um alinhamento entre os países europeus e afirmou que os integrantes 

do bloco sul-americano estão preparados para finalizar a negociação em breve. Com informações 

de: Valor Econômico 

 

➢ Puxados por IA generativa, gastos globais com TI em 2024 devem crescer 7,5%. Os 

gastos globais com Tecnologia da Informação devem atingir a marca de US$ 5,26 trilhões 

em 2024, segundo a última previsão do Gartner. O aumento de 7,5% em relação a 2023 

representa uma desaceleração em relação à projeção anterior, que era de 8%, entretanto, é 

superior à estimativa original de US$ 5,06 trilhões. O vice-presidente e analista da empresa, 

John-David Lovelock, destaca a crescente presença da inteligência artificial generativa 

(GenAI) em vários setores da tecnologia, porém, ressalta que nem todos se beneficiarão 
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desta tendência. Lovelock pondera que alguns investimentos em software são impulsionados 

pela GenAI, mas para as empresas de software, a inteligência artificial generativa pode 

parecer mais um imposto, com os rendimentos provenientes da venda de complementos ou 

tokens de GenAI retornando para o fornecedor do modelo de IA. Com informações de: Abranet 

 

➢ Apagão virtual global afeta voos, bancos, telecomunicações e mídia. Uma atualização 

de software causou um caos em sistemas de computadores pelo mundo, afetando voos, 

emissoras de televisão, serviços bancários e de saúde. De acordo com informações, a 

atualização de um produto da empresa de segurança cibernética CrowdStrike foi o 

responsável pelos problemas, afetando clientes que utilizam o sistema operacional Windows 

da Microsoft. O presidente-executivo da CrowdStrike, George Kurtz, afirmou que a situação 

não se tratava de um incidente de segurança ou ataque cibernético, mas sim de um defeito 

encontrado em uma única atualização. A Microsoft informou que o problema já foi corrigido e 

a empresa de segurança está trabalhando ativamente para resolver a questão junto aos seus 

clientes afetados. Com informações de: Agência Brasil 

 

Administração Pública 
 

➢ Comitê aprova planejamento estratégico do MEMP para os próximos quatro anos. O 

Ministério do Empreendedorismo, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MEMP) 

aprovou o Planejamento Estratégico Institucional 2024-2027, visando atender mais de 20 

milhões de empreendedores brasileiros com foco em melhoria do ambiente de negócios, 

sustentabilidade, inclusão socioprodutiva e competitividade. Segundo o ministro Márcio 

França, os pequenos negócios representam cerca de 99% das empresas nacionais e 

contribuem com 27% do PIB do país, sendo fundamental para impulsionar o setor e a 

economia nacional nos próximos anos. Com informações de: ASCOM MEMP 

 

➢ CGU avalia estruturas e processos de governança e gestão de contratações públicas. 

A Controladoria-Geral da União (CGU) revelou, após uma avaliação minuciosa, que as 

estruturas e processos de governança e gestão de contratações em 10 órgãos do governo 

federal movimentaram mais de R$ 1,6 bilhão. O estudo, realizado em 2022 e 2023 com a 

participação de 11 Regionais da CGU, identificou falhas na elaboração e acompanhamento 

do calendário de contratações em 80% das organizações, além da ausência de relatórios de 

riscos no Plano de Contratações Anual. A falta de atualização dos planos de tratamento de 

riscos e a ausência de Planos Diretores de Logística Sustentável para os anos de 2022 e 

2023 foram apontadas como necessidades urgentes de aprimoramento. A alta rotatividade de 

servidores nos setores de compras também foi destacada, chegando a ser 52,4% maior do 

que em outras áreas, demandando ações imediatas para garantir estabilidade e eficiência 

nos processos de compras públicas. Com informações de: ASCOM CGU 

 

Política 
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➢ Soraya Thronicke assumirá vice-presidência da CCT. A senadora Soraya Thronicke, do 

Podemos de Mato Grosso do Sul, foi eleita por aclamação como vice-presidente da Comissão 

de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT) em reunião realizada nesta terça-feira 

(16). Ela ocupará o cargo até o final da sessão legislativa em fevereiro de 2025, após a 

decisão comunicada à Presidência do Senado. A eleição para a vice-presidência foi realizada 

devido à licença do presidente da CCT, senador Carlos Viana, que estará afastado nos 

próximos quatro meses. A indicação de Soraya Thronicke foi feita pelo líder do Podemos, 

senador Rodrigo Cunha, e a senadora também manifestou apoio à candidatura de Carlos 

Viana à prefeitura de Belo Horizonte. Com informações de: Agência Senado 

 

Consultas & Compras Públicas 
 

➢ Banco da Amazônia abre chamamento para fornecedores de tecnologia. O Banco da 

Amazônia (BASA) divulgou o Aviso de Chamamento Público n°2024/005, que visa selecionar 

fornecedores qualificados para atender às necessidades tecnológicas da instituição. Os 

interessados têm até o dia 5 de agosto para enviar informações detalhadas através do e-mail 

licitacoes@basa.com.br. O objetivo é ampliar as parcerias tecnológicas e garantir a 

atualização dos recursos utilizados pelo banco.  

 

➢ TRF1 abre Consulta Pública para contratar serviços de segurança cibernética. O 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) abriu a Consulta Pública n° 5/2024 para 

contratação de serviços gerenciados de segurança cibernética até o dia 2 de agosto. A 

proposta visa incluir operação e atendimento a requisições, monitoramento e visibilidade de 

eventos cibernéticos, orquestração, automação e resposta a eventos cibernéticos, gestão de 

incidentes de segurança (Blue Team) e gestão de vulnerabilidades.  

 

➢ Anatel abre Consulta para alterar requisitos de Comunicação via Satélite. A Anatel abriu 

a Consulta Pública nº 37 para a alteração dos Requisitos Técnicos e Operacionais para 

Sistemas de Comunicação via Satélite. As contribuições e sugestões podem ser enviadas 

até 24 de julho, por meio do Participa Anatel. Em caso de problemas com o sistema, 

manifestações também serão consideradas se encaminhadas por e-mail para 

biblioteca@anatel.gov.br.  

 

Nomeações 
 

➢ Lula indica Iagê Zendrom Miola para dirigir Conselho Diretor da Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados. O presidente Lula enviou ao Senado Federal a nomeação de Iagê 

Zendrom Miola para o cargo de diretor do Conselho Diretor da ANPD por quatro anos, 

conforme anúncio feito no Diário Oficial da União nesta quinta-feira (18). Se aprovado, Miola 

assumirá o posto no lugar de Nairane Farias Rabelo Leitão, cujo mandato expirou.  Com 

informações de: Valor Econômico 
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➢ Nomeados representantes do CADE no Conselho Gestor do Fundo de Defesa de 

Direitos Difusos (CFDD). O Ministério da Justiça e Segurança Pública designou, por meio 

da Portaria nº 158/2024, os representantes do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE) que irão compor o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos 

(CFDD). Alexandre Cordeiro Macedo assume o cargo de conselheiro titular em substituição 

a Lenisa Rodrigues Prado, enquanto Ricardo Medeiros de Castro passa a ocupar a 

posição de conselheiro suplente no lugar de Cristina Pinheiro Castilho Portela. 

 

➢ MEMP designa coordenadora de apoio a micro e pequena empresa. O Ministério do 

Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte publicou a Portaria 

de Pessoal MEMP nº 113/ 2024, designando Laene Ascenso Lustosa como coordenadora 

de Apoio a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, na Diretoria de Ambiente de 

Negócios.  

➢  
 


